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O Projeto de Lei n° 103, de 25 de outubro de 2013, em análise, visa  atualizar a Lei 5.298 de 08/11/11 que reestruturou a Política Municipal de Proteção a criança e adolescente, do conselho municipal do direito da criança e do adolescente, Fundo Municipal e do Conselho Tutelar.

As atualizações apresentadas no presente projeto tratam-se:

Do processo de escolha e eleição dos conselheiros, alteração de 3 anos para 4 anos o mandato dos conselheiros, com direito a recondução desde que seja por novo processo de escolha;


Inclusão da data unificada de todo o território nacional para o processo de escolha dos candidatos ao conselho, sendo o 1° domingo de outubro do ano subsequente ao da eleição presidencial; 


Realização e alterações sobre a posse dos conselheiros, substituindo a data da posse  para o dia 10 de janeiro do ano subsequente ao processo de escolha;


Especificação e esclarecimento que as origens dos recursos para custear os subsídios dos conselheiros sairá da contabilidade do município, em folha de pagamento própria e distinta dos demais servidores;


Garantia do direito a gratificação natalina  a  ser paga no mês de dezembro correspondente  1/12 ( um doze avos) do subsídio, com regras de direito, tempo de atuação  e de proporcionalidade para esse fim;

Estabelece o direito a 30 dias de férias acrescido de 1/3 (um terço do subsídio mensal) com regras de proporcionalidade ao direito especificada para esse fim;


Considerando que há 1 ano e quatro meses esses direitos já estavam amparado pela lei federal n° 12.692 de 26/07/12, tais pedidos apresentados devem ser reconhecidos e acatados, aprovando por unanimidade por todos os vereadores esse projetos.


Reconhecendo os relevantes serviços que os conselheiros tutelares  prestam a nossa cidade zelando pelo cumprimento dos direitos da criança e                      do adolescente e que enquanto trabalhadores fazem jus aos direitos estabelecidos no presente projeto.

Plenário “Ver/ Laurindo Ezidoro Jaqueta”, 11 de novembro de 2013.
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